SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA

G

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAGAO — JARI, CONSTITUIDA ATRAVES DA PORTARIA N° 020 DE 13 DE
FEVEREIRO DE 2017, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA NO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

PROCESSO: 2017/042622
RECORRENTE: ALFREDO BERNARDINO SENA
RECORRIDO: SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - SIT

AUTO DE INFRAGAO: P006005248
JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infragéo.
ACORDAQ JARI N°
EMENTA: Multa por infragéo ao Art. 250, inc. |, alinea b do CTB, “Em movimento de dia, deixar de manter acesa luz baixa nas
rodovias”. Regularidade e Consisténcia do AIT. Observéncia dos prazos legais. Mera alegagao, diante da inexisténcia de
provas. Requerimento de Conversdo da penalidade de multa em Adverténcia por Escrito (Art. 267 do
CTB), momento inoportuno, inexisténcia de requisitos. Recurso Conhecido e Improvido.
Relatério
Trata-se o presente, de Recurso interposto pelo proprietario legal, em oposigéo ao rigor do Art. 250, inc. |, alinea b do CTB, “Em movimento de dia, deixar de manter acesa luz baixa nas rodovias”, na data de 25/11/2016, na Rodovia
BA263 Km 85 ITAMBE-VITORIA DA CONQUISTA, na cidade de Vitoria da Conquista/BA, pelo que argui matéria de fato. Alega o Recorrente, inobservancia no disposto aos Artigos 281, inc. | e Il do CTB- Codigo de Transito Brasileiro, dentre
outras alegagdes. Alega o Recorrente insubsisténcia e irregularidade do AIT. Requer conversdo da penalidade de multa em adverténcia e seu consequente arquivamento.

OR juntaa e a 40 de suas argumentagdes, pelo que coube-me, por distribuicao, a andlise e relatoria do recurso.

E o relatorio.

Voto B

Superadas as questdes de Ordem Processuais, no que pertine & tempestivi e i éria. Verifico que as razoes recursais NAO atendem aos i legais do pois, verifi i um equivoco
quanto ao i do deste, que ap ser formulado de acordo com a legislagdo pertinente, denota erro crasso quanto a afericao das datas suscitadas, uma vez que a NAI fora emitida/expedida na data de 06/12/2016, pela

Superintendéncia de Infraestrutura de Transportes da Bahia, apos o ato infracional (25/11/2016), a qual nao fora recebida em razdo, tnica e exclusivamente da desatualizagéo do enderego do proprietario junto ao 6rg&o autuador, sendo desta
forma considerada valida para todos os efeitos conforme dispde o art. 282, § 1°, do CTB, vejamos:

Art. 282 - Aplicada a penalidade, sera expedida notificagdo ao proprietério do veiculo ou ao infrator, por remessa postal ou por qualquer outro meio tecnoldgico habil,
que assegure a ciéncia da imposigao da penalidade.
° i a ida por izagdo do enderego do p ietario do veiculo serd i vélida para todos os efeitos.

Logo, como a notificagéo ocorreu por edital, observando o prazo legal, torna-se fragil as alegagdes, pois, séo incapazes de alterar a pretenséo punitiva estatal.

Em que pese o relato do Recorrente, néo se desincumbiu do seu 6nus, pois n&o trouxe aos autos provas em contrario, nem indicio de prova que seja capaz de afastar o registro e regularidade da infragéo, pois, que considero as razoes

peloR como meras de fato que ndo tém o condéo de afastar a presuncéo de veracidade atribuida ao ato administrativo pela lei.

Tal premissa leva em consideragao, justamente, o fato que & avel, acerca da i do AIT , tendo ido o AIT na forma devida, ja que devi p por agente e como determina o
artigo 280 do CTB. Vejamos:

Art. 280. Ocorrendo infragao prevista na legislagéo de transito, lavrar-se-a auto de infragéo, do qual constara:

()
§ 4° 0 agente da autoridade de transito competente para lavrar o auto de infragao podera ser servidor civil, estatutério ou celetista ou, ainda, policial militar designado
pela autoridade de trénsito com jurisdigéo sobre a via no ambito de sua competéncia.

Ademais, os atos administrativos praticados por agentes piblicos gozam de g0 de i nos termos da legislagao, sendo certo que a fé publica do agente néo ofende qualquer principio constitucional, haja vista que contra a
acusagdo de um agente piblico no exercicio das suas fungdes, cabe a prova em contrario, podendo o acusado, no exercicio do devido processo legal e da ampla defesa, contrariar e até demonstrar que a peca de acusagéo néo reflete a
verdade dos fatos, o que ndo ocorreu, pois o Recorrente néo trouxe aos autos provas para acolhimento de suas alegagoes.

E de frisar, portanto, que ndo houve qualquer ilegalidade cometida pelo 6rgéo autuador, pelo que as argumentaces do Recorrente restam como equivocadas, e encontram espaco apenas no seu
anseio de ter o AIT — Auto de Infrac&o de Transito arquivado, entretanto, ndo ha qualquer macula que desfigure a atuacéo Estatal, como aqui demonstrado.

No que pese a legalidade do requerimento para converséo da penalidade de Multa em Adverténcia por escrito, este deveria ser requerido até a data da Defesa prévia, conforme dispde a Resolugéo
619/16- CONTRAM, vejamos:

Art. 10 . Em se tratando de infragdes de natureza leve ou média, a autoridade de transito, nos termos do art. 267 do CTB, poderd, de oficio ou por
solicitagdo do interessado, aplicar a Penalidade de Adverténcia por Escrito, na qual deverdo constar os dados minimos definidos no art. 280 do
CTB e em regulamentacéo especifica.

§ 1° Até a data do término do prazo para a apresentacéo da defesa da autuag&o, o proprietario do veiculo, ou o condutor infrator, podera requerer a
autoridade de transito a aplicagdo da Penalidade de Adverténcia por Escrito de que trata o caput deste artigo.

Néo obstante o descumprimento do prazo legal acima citado, o Recorrente nao acostou cépia do prontudrio emitido pelo 6rgéo de transito, o que também revela-se como 6bice ao acolhimento da
converséo da penalidade de multa em adverténcia por escrito por esta JARI, em razéo do quanto exigido pelas normas transcritas abaixo:

Art. 267 -Podera ser imposta a penalidade de adverténcia por escrito a infragdo de natureza leve ou média, passivel de ser punida com multa, n&o
sendo reincidente o infrator, na mesma infrag&o, nos ultimos doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuario do infrator, entender
esta providéncia como mais educativa. (grifo nosso)

Desta forma, a pretensdo do Recorrente ndo atende aos dispositivos legais supra citados, primeiro por ser o requerimento de conversdo da penalidade de multa em adverténcia por escrito,
inoportuno, pois apresentado SOMENTE APOS A EXPEDICAO DA NOTIFICA(;AO DE IMPOSICAO DE PENALIDADE DE MULTA e ATRAVES DO RECURSO A JARI AQUI APRECIADO, e mesmo
que fosse apresentado oportunamente, (no mesmo prazo de apresentagdo de defesa & Comisséo de Defesa de Autuagdo), o requerimento careceria da apresentacdo de documento necessario &
analise dos requisitos legais (prontuério), como também exige a norma.

Ficam as demais alegagdes também afastadas seja pela auséncia de provas e/ou por faltar previsao legal, visto que o veiculo fora devidamente flagrado pelo equipamento de fiscalizagéo de transito, conforme dados contidos no AlIT.
Isto posto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, pelas razdes aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infragéo n°. P006005248, lavrado contra ALFREDO BERNARDINO SENA,
valido, mantendo sua exigibilidade.

Resolucdo

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infragao, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto déo-no por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infragdo n° P006005248, pelas
razbes de direito aqui expostas.

Este Acordao encontra-se, em arquivo neste 6rgéo julgador e tera validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunido do dia ifico de j devi ite chancelada pelos representantes legais, tudo
quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, Xl e Art.26 inc. VIl do Regimento Interno homologado pelo Decreto n°. 17.825/17.

Sala das Sesses da JARI, 06 de outubro de 2020

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira — Membro Titular / SEINFRA- Presidente- Relator
Fabio Reis Dantas - Membro suplente em exercicio — SIT

Alba Valéria Alves Coelho - Membro Titular/ DETRAN

José Anibal Cerqueira de Moura Fe — Membro Suplente em exercicio - FETRABASE

Maria Fernanda A. Cunha — Secretaria da JARI

Av. Luiz Viana Filho, n? 445 — 42 Avenida — Centro Administrativo da Bahia — CAB — Prédio SEINFRA / SIT
C.E.P.: 41.745-002 — SALVADOR - BA -Fone: 71 3115-2197

OVERNO DO ESTADO



	Art. 282 - Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, por remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da imposição da penalidade.
	Art. 267 -Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando...

